MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10920.911617/2009-71

RESOLUGAO 1001-000.805 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 7 de abril de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SAO MARCOS MEDICINA NUCLEAR LTDA.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem, para que esta, além de
conferir a idoneidade da documentacdo anexada, confirme que as retencdes foram, de fato,
efetuadas e intime o contribuinte a apresentar os documentos contabeis (livros Razdo/Diario) que
comprovem a tributacao dos rendimentos e o que os valores foram recebidos liquidos dos tributos
retidos, nos termos do voto da Relatora.
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Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora

Assinado Digitalmente

Carmen Ferreira Saraiva — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Ana Claudia Borges de Oliveira
(Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira
Machado e José Anchieta de Sousa.
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, para que esta, além de conferir a idoneidade da documentação anexada, confirme que as retenções foram, de fato, efetuadas e intime o contribuinte a apresentar os documentos contábeis (livros Razão/Diário) que comprovem a tributação dos rendimentos e o que os valores foram recebidos líquidos dos tributos retidos, nos termos do voto da Relatora.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Carmen Ferreira Saraiva – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado e José Anchieta de Sousa.
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 16-74.572, da 7ª Turma da DRJ/SPO (fl. 165) que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada contra despacho decisório da DRFR/Joinville que homologou parcialmente a Per/Dcomp 27463.95834.230806.1.702-5523, conforme Despacho Decisório (DD) 868498237 (fl. 10):
		 /
		 
		 Segundo a análise do crédito (fls. 12), algumas retenções na fonte não foram confirmadas, conforme segue. A compensação foi deferida apenas ao crédito relativo às fontes confirmadas.
		 /
		 Em sua Manifestação de Inconformidade (MI), a recorrente alegou que informou em sua DIPJ, ficha 43, fls. 84/85, os CNPJ dos tomadores dos serviços e que o recolhimento é de responsabilidade do tomador. Alega que apresenta as notas com os valores retidos, fls. 88/161.
		 A decisão recorrida recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2002
		 Ementa: 
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. CONFIRMAÇÃO DAS PARCELAS DE COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO DECLARADO. DIREITO CREDITÓRIO NÃO RECONHECIDO. 
		 Somente se confirmadas a existência e a validade do crédito declarado apurado no encerramento do período-base analisado defronte a confirmação das parcelas de composição do saldo negativo de IRPJ pleiteado, seria admissível a reforma dos efeitos da decisão expressa no despacho decisório. Ausentes elementos probatórios a respeito da composição das parcelas do saldo negativo informado e indeferido, o pleito de revisão da decisão anterior não pode ser acatado. 
		 Em harmonia com a Súmula CARF 80, na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. 
		 A confirmação da inclusão de valores desta natureza no cômputo do crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ demanda a apresentação dos informes de rendimentos anuais adstritos aos valores contidos na declaração de compensação acompanhados de prova inequívoca hábil e idônea competente para avaliação da legitimidade da mensuração da efetiva retenção na fonte do imposto de renda no curso do período-base, bem assim para certificar que as receitas correlatas foram regular e integralmente computadas para determinação do Lucro Real da pessoa jurídica. 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 A contribuinte foi intimada em 26/05/2017 (fls. 174) e apresentou recurso voluntário em 21/06/2017 (fls. 175) sustentando a efetiva existência do crédito pleiteado. 
		 Os autos vieram a julgamento e, na sessão de 2 de dezembro de 2020, foi convertido em diligência, nos termos da Resolução nº 1001-000.438 (fls. 182) para que a Unidade de Origem examine a documentação anexada pelo contribuinte e confirme a existência do direito creditório pleiteado. 
		 O contribuinte foi intimado do Termo de Intimação Fiscal nº 11.613/2023 (fl. 188) e não apresentou manifestação.
		 Em sede de Relatório de Diligência Fiscal, a Unidade de Origem informou (fls. 192) que o contribuinte não atendeu ao termo de intimação fiscal e, por essa razão, considerou que o IRRF-1708 não confirmado em DIRF, acima indicado.
		 Devidamente intimado (fl. 171), o contribuinte não apresentou manifestação (fls. 195). 
		 É o relatório.  
	
	 
		 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
		 Da admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
		 Das alegações recursais 
		 Do Direito Creditório
		 Nos termos relatados, trata-se de recurso voluntário em face do Acórdão nº 16-74.572, da 7ª Turma da DRJ/SPO (fl. 165) que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada contra despacho decisório da DRFR/Joinville que homologou parcialmente a Per/Dcomp 27463.95834.230806.1.702-5523, conforme Despacho Decisório (DD) 868498237 (fl. 10):
		 /
		 
		 Segundo a análise do crédito (fls. 12), algumas retenções na fonte não foram confirmadas, conforme segue. A compensação foi deferida apenas ao crédito relativo às fontes confirmadas.
		 /
		 Em sua Manifestação de Inconformidade (MI), a recorrente alegou que informou em sua DIPJ, ficha 43, fls. 84/85, os CNPJ dos tomadores dos serviços e que o recolhimento é de responsabilidade do tomador. Alega que apresenta as notas com os valores retidos, fls. 88/161.
		 A decisão recorrida recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2002
		 Ementa: 
		 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. CONFIRMAÇÃO DAS PARCELAS DE COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO DECLARADO. DIREITO CREDITÓRIO NÃO RECONHECIDO. 
		 Somente se confirmadas a existência e a validade do crédito declarado apurado no encerramento do período-base analisado defronte a confirmação das parcelas de composição do saldo negativo de IRPJ pleiteado, seria admissível a reforma dos efeitos da decisão expressa no despacho decisório. Ausentes elementos probatórios a respeito da composição das parcelas do saldo negativo informado e indeferido, o pleito de revisão da decisão anterior não pode ser acatado. 
		 Em harmonia com a Súmula CARF 80, na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. 
		 A confirmação da inclusão de valores desta natureza no cômputo do crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ demanda a apresentação dos informes de rendimentos anuais adstritos aos valores contidos na declaração de compensação acompanhados de prova inequívoca hábil e idônea competente para avaliação da legitimidade da mensuração da efetiva retenção na fonte do imposto de renda no curso do período-base, bem assim para certificar que as receitas correlatas foram regular e integralmente computadas para determinação do Lucro Real da pessoa jurídica. 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 Nos termos da Súmula CARF nº 80, na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
		 Em relação aos meios aptos a comprovar a retenção da fonte pagadora, o CARF consolidou o entendimento que a prova da retenção não se faz, exclusivamente, pelos comprovantes de retenção, admitindo-se outros meios de prova, conforme o Enunciado da Súmula CARF 143:
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 O Decreto nº 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal, informa que a prova documental deve ser apresentada junto à impugnação, precluindo o direito do contribuinte fazê-lo em outro momento processual, salvo se: a) demonstrar a impossibilidade de apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) referir-se a fato ou a direito superveniente; c) destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos – art. 16, § 4º. 
		 Não obstante, ao lado desse preceito legal, encontramos, entre os princípios que regem o processo administrativo fiscal o da verdade material, que decorre do princípio da legalidade e impõe a apuração da devida ocorrência do fato gerador, podendo o julgador, inclusive de ofício, realizar diligências para verificar os fatos ocorridos. 
		 Assim, ao apreciar a prova, o julgador formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias, inclusive de ofício, quando entender pela necessidade para formação da sua livre convicção – arts. 18 e 29 do Decreto nº 70.235/72. 
		 Nesse sentido, o artigo 16 do Decreto-Lei 70.235/72 deve ser interpretado com ressalvas, considerando a primazia da verdade real no processo administrativo. Se a autoridade tem o poder/dever de buscar a verdade no caso concreto, agindo de ofício (fundamentado no mesmo dispositivo legal - art. 18 - e subsidiariamente na Lei 9.784/99 e no CTN) não se pode afastar a prerrogativa do contribuinte de apresentar a verdade após a Impugnação em primeira instância, caso as autoridades não a encontrem sozinhas. Toda a legislação administrativa, incluindo o RICARF, aponta para a observância do Princípio do Formalismo Moderado, da Verdade Material e o estrito respeito às questões de Ordem Pública, observado o caso concreto. Diante disso, o instituto da preclusão no processo administrativo não é absoluto” (Acórdão nº 9101-003.953, 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, publicado em 20/02/2019).
		 Em complemento, tem-se que no processo administrativo fiscal a Administração deve se pautar no princípio da verdade material, flexibilizando a preclusão no que se refere a apresentação de documentos, a fim de que se busque ao máximo a incidência tributária (Acórdão nº 1003-003.475, Relatora Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, 3ª Turma Extraordinária da 1ª Seção, publicado em 21/03/2023). 
		 O entendimento quanto à possibilidade de apreciação da prova juntada com o recurso voluntário é pacífico no CARF. Confira-se:
		 DIREITO CREDITÓRIO. PROVAS. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRESENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. SEM INOVAÇÃO E DENTRO DO PRAZO LEGAL. 
		 Da interpretação da legislação relativa ao contencioso administrativo tributário, evidencia-se que não há óbice para apreciação, pela autoridade julgadora de segunda instância, de provas trazidas apenas em recurso voluntário, mas que estejam no contexto da discussão de matéria em litígio, sem trazer inovação. (Acórdão nº 9101-004.688, Relatora Conselheira Edeli Pereira Bessa, 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, publicado em 03/03/2020).
		 Desse modo, além de razoável, imprescindível a análise das provas colacionadas pelo contribuinte junto ao recurso voluntário, razão pela qual o julgamento foi convertido em diligência.
		 Quando os autos vieram a julgamento, na sessão de 2 de dezembro de 2020, foi convertido em diligência, nos termos da Resolução nº 1001-000.438 (fls. 182), para que a Unidade de Origem examinasse a documentação anexada pelo contribuinte para confirmar a existência do direito creditório pleiteado. Confira-se: (fl. 184):
		 Com relação ao argumento trazido, corretamente, pela DRJ, a Súmula CARF 80 assim dispõe: 
		 Súmula CARF nº 80 
		 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. 
		 Ou seja, a prova da retenção e da tributação das receitas são condições à compensação e a própria recorrente reconhece estas condições ao citar o art. 11, da IN 1.300/2012, retro. 
		 Por outro lado, não se pode negar, também, a existência da Súmula CARF 143, que dispõe: 
		 Súmula CARF nº 143 
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. 
		 Entendo que a recorrente atendeu parcialmente a este requisito, ao apresentar as notas fiscais às fls. 153 (atual 148) a 161 (atual 156). Restando, portanto, a prova da tributação das receitas. Pela DIPJ, anexada aos autos, pode ser observado que a recorrente auferiu receita de prestação de serviços (fl. 43, atual 38), na verdade, foi a única receita apresentada naquela obrigação acessória.
		 Há que ser ressaltado que este CARF tem pautado as suas decisões tendo em conta a ampla possibilidade de produção de provas no curso do Processo Administrativo Tributário o que ratifica a legitimação dos princípios da ampla defesa, do devido processo legal e da verdade material. 
		 Assim, proponho converter o julgamento em diligência à Unidade de Origem, para que esta, além de conferir a idoneidade da documentação anexada, confirme que as retenções foram, de fato, efetuadas e intime o contribuinte a apresentar os documentos contábeis (livros Razão/Diário) que comprovem a tributação dos rendimentos e o que os valores foram recebidos líquidos dos tributos retidos.
		 O contribuinte foi intimado do Termo de Intimação Fiscal (fl. 188) e não apresentou manifestação. Em sede de Relatório de Diligência Fiscal, a Unidade de Origem informou que o contribuinte não atendeu ao termo de intimação fiscal e, por essa razão, considerou que o IRRF-1708 não confirmado em DIRF, acima indicado. Devidamente intimado, o contribuinte não apresentou manifestação. 
		 Todavia, a Resolução que determinou a conversão do julgamento em diligência expressamente disse que a Unidade de Origem deveria conferir a idoneidade da documentação anexada, confirme que as retenções foram, de fato, efetuadas e, após, intimar o contribuinte a apresentar os documentos contábeis (livros Razão/Diário) que comprovem a tributação dos rendimentos e o que os valores foram recebidos líquidos dos tributos retidos, o que não foi atendido. 
		 Conclusão 
		 Diante do exposto, voto por converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, para que esta, além de conferir a idoneidade da documentação anexada, confirme que as retenções foram, de fato, efetuadas e intime o contribuinte a apresentar os documentos contábeis (livros Razão/Diário) que comprovem a tributação dos rendimentos e o que os valores foram recebidos líquidos dos tributos retidos, nos termos do voto da Relatora. 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Claudia Borges de Oliveira
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RESOLUGAO 1001-000.805 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10920.911617/2009-71

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario em face do Acdordao n2 16-74.572, da 72 Turma da
DRJ/SPO (fl. 165) que julgou improcedente a manifesta¢do de inconformidade apresentada contra
despacho decisério da DRFR/Joinville que homologou parcialmente a Per/Dcomp
27463.95834.230806.1.702-5523, conforme Despacho Decisério (DD) 868498237 (fl. 10):
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Segundo a andlise do crédito (fls. 12), algumas retencdes na fonte ndo foram
confirmadas, conforme segue. A compensacao foi deferida apenas ao crédito relativo as fontes
confirmadas.
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RESOLUGAO 1001-000.805 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10920.911617/2009-71

Analise das Parcelas de Crédito
Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas

OnP) da Fonte Cadigo de | Valor Confirmado
Pagadora Receita

00.360.305/0001-04 1708 56,55
01.593,138/0001-04 1708 499,09
03.658.432/0001-82 1708 30,48
82.602.327/0001-06 1708 4.503,87
84.425.752/0001-62 1708 13,75
§4.683.879/0001-03 1708 60,59
Total 5.164,33

Parcelas Confirmadas Parcialme nte ou Nio Confirmadas

CNP] da Fonte Codigo de Vaior Valor Confirmado | valer N30 Justificatiea
Pagadora Recetta PER/DCOMP Confrmado
00.628.107/0058-14 1208 41,86 2003 12,43 |Retencio comprovada em DIRF
02.709.449/0001-59 1208 94,65 22,3} 72,32|Retencio comprovada em DIRF
02.933.220/0001-01 1708 231,16 0,00 231,16 |Retencio na fonts nBo comprovads
03,222.337/0001-31 1708 921,99 734,68 187,31 [Retenciio comprovada em DIRF
30,036.685/0001-37 1708 79,36 56,22 23,14 |Retencio comprovads em DIRF
33.530.486/0142-60 1708 26,85 0,00 26,85 |Retencio na forte nio comprovada
33.719.485/0001-27 1708 366,04 312,79 53,25|Retencio comprovads em DIRF
79.361.028/0001-04 1708 143531 133,76 1.301,55|Retencio comprovada em DIRF
81,159.931/0001-39 1708 11,25 0,00 11,25|Retencio na forte nde comprovads
84.703.248/0001-09 1208 178,43 0.00 178,43 |Retencio na fonte nde comprovada
Total 3.386,50 1.268,81 2.097,69|

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: RS 6.453,14

Em sua Manifestacdo de Inconformidade (MIl), a recorrente alegou que informou
em sua DIPJ, ficha 43, fls. 84/85, os CNPJ dos tomadores dos servicos e que o recolhimento é de
responsabilidade do tomador. Alega que apresenta as notas com os valores retidos, fls. 88/161.

A decisdo recorrida recebeu a seguinte ementa:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2002
Ementa:

DECLARACAO DE COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. CONFIRMACAO DAS
PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO DECLARADO. DIREITO CREDITORIO NAO
RECONHECIDO.

Somente se confirmadas a existéncia e a validade do crédito declarado apurado
no encerramento do periodo-base analisado defronte a confirmacdo das parcelas
de composicao do saldo negativo de IRPJ pleiteado, seria admissivel a reforma dos
efeitos da decisdo expressa no despacho decisério. Ausentes elementos
probatdrios a respeito da composicdo das parcelas do saldo negativo informado e
indeferido, o pleito de revisdo da decisdo anterior ndo pode ser acatado.

Em harmonia com a Sumula CARF 80, na apura¢do do IRPJ, a pessoa juridica
podera deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte,
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desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na
base de célculo do imposto.

A confirmagdo da inclusdo de valores desta natureza no cOmputo do crédito
decorrente de saldo negativo de IRPJ demanda a apresentacdo dos informes de
rendimentos anuais adstritos aos valores contidos na declaracdo de compensacgao
acompanhados de prova inequivoca habil e idonea competente para avaliacdo da
legitimidade da mensuracao da efetiva retencao na fonte do imposto de renda no
curso do periodo-base, bem assim para certificar que as receitas correlatas foram
regular e integralmente computadas para determinacdo do Lucro Real da pessoa
juridica.

Manifestagao de Inconformidade Improcedente

Direito Creditdrio Nao Reconhecido

A contribuinte foi intimada em 26/05/2017 (fls. 174) e apresentou recurso
voluntario em 21/06/2017 (fls. 175) sustentando a efetiva existéncia do crédito pleiteado.

Os autos vieram a julgamento e, na sessdo de 2 de dezembro de 2020, foi
convertido em diligéncia, nos termos da Resolu¢do n2 1001-000.438 (fls. 182) para que a Unidade
de Origem examine a documentacdo anexada pelo contribuinte e confirme a existéncia do direito
creditorio pleiteado.

O contribuinte foi intimado do Termo de Intimagdo Fiscal n? 11.613/2023 (fl. 188) e
nao apresentou manifestacao.

Em sede de Relatério de Diligéncia Fiscal, a Unidade de Origem informou (fls. 192)
gue o contribuinte ndo atendeu ao termo de intimacao fiscal e, por essa razao, considerou que o
IRRF-1708 ndo confirmado em DIRF, acima indicado.
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Devidamente intimado (fl. 171), o contribuinte ndo apresentou manifestacdo (fls.
195).

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora
Da admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conhego e passo a andlise da matéria.

Das alegagdes recursais

1) Do Direito Creditério

=4
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Nos termos relatados, trata-se de recurso voluntario em face do Acérdao n? 16-
74572, da 72 Turma da DRJ/SPO (fl. 165) que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade apresentada contra despacho decisério da DRFR/Joinville que homologou
parcialmente a Per/Dcomp 27463.95834.230806.1.702-5523, conforme Despacho Decisério (DD)
868498237 (fl. 10):
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AndAsdin a4 edor naCicd pretadad 1o dodw v 0 Adila denlfica)d o Coiradet a' iy Yo & wnlia dal pardead Je Contmoedac do Geddo mlontades
g PLRSOLOMU Jaue gar o e )l (ua'g 107107 Yool 2 Jultacdd Ja wizostn deside = ¢ ppu 184,30 J0 321460 ragslan, 2oy s

FARCLLAS DL ZDY=0SICAD 20 ZREDOTC INTORMADAS 10 FERSLON®

FARC FFSNT |04 FATFRINR [RFTENCOFS AMhiF [FAGAMIRTIR [FATIMIUIMP <024 |[FSTIM EARTFIADAS |Fn FETIH 1Ok ISOMA PARC TEF

PECDIOMT 0,0C 6 550 63 %347 25 G oo Q.0 214083 Z0 036 3z
COMFIRMADAS 9.0c E 453 14 334825 aapo 2,00 I.14DBET | 17 930 22

VoW’ @ gl UG Stukd Medalie D WFIrT 20 A0 FLA LUUME Com Jerrarptratnd de Cednc: RS 3 JNY 51 valo® ng UKD 285 4% 40
Suriatdrid day garcolde de (0284 n 80 do Ceade s DIP]. Pg 50 224 40
18] devide A4 L1 738 4F

< H13Y) derad o) MM IRAGD ag MENET va
ATy cew

O Cledio reconhecido 1o i auIUSe pard LOMDErdr Lledrabivente 08 deonos ECrMatos S2K Suleitd JasshD. rds3o Zefa ouil.
FOMNGA SARCIAI MENTF 4 enrmirrsay o tor bcal @ ne FRETCOME 27345 SEA3C 230AMn & Y 12.5¢03

HAD HOMO OGO & Lol gerdos 30 Cotlar dda a4} seyunile)s) PCR/CCCHP

LJUINL D49 B 2 D S D helE

Tk decedir 200 W0kdas, (Cermdpondédile axt MOl el atwnle Lon prnddd0K, pata payarwntu ale 302772000

PRI RAL HULTS Ju=s
T 85700 L] 1.320.06

Pura infe e dlBee reaplorticrd o G unofte O¢ G rditd, Wentificy32 dos PER/DCOME ouyeee da adalise, ortafunT e dU < > ilpeimag e 2felacy
e AL a0 A0 e c4lores deuadures = atusias e DASE corsulol wemer receils Faendd 50 3r, 000A0 Limpraas ou L4330, |80 0% Sav s (%, 14%sriD
"denfugdo Curnpenagho’ e PEDOOME, Oryposdhio Dinidiic.

Lidaodiavmeidu Legal. M 168 da e3 11® S.47ZI, de LICG [Cadide Tibota o “isuonal. 19080 5 Jo Parowalu 1¥ 20 arn. 62 Ja e, 3.430. de
1% At 4% da h 3FA SO0 e 2008 At 10 da e S G300 As 2Y dAr Sereechen cde LG5

Segundo a andlise do crédito (fls. 12), algumas retencdes na fonte ndo foram
confirmadas, conforme segue. A compensacao foi deferida apenas ao crédito relativo as fontes
confirmadas.
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Analise das Parcelas de Crédito

Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas
OnP) da Fonte Cadigo de | Valor Confirmado
Pagadora Receits
00.360.305/0001-04 1708 56,55
01.593,138/0001-04 1708 499,09
03.658.432/0001-82 1708 30,48
82.602.127/0001-06 1708 4.503,87
84_429.752/0001-62 1708] 13,75
§4.683.879/0001-03 1708 60,59
Tol] 516433
Parcelas Confirmadas Parcialme nte ou Nio Confirmadas
CNPJ da Fonte Codigo de Valor Valor Confirmado Valer K30 Justificativa
Pagadoca Receita PER/DCOMP Confemado
00.628.107/0058-14 1208 41,86 20,03 12,43 |Retencio comprovada em DIRF
02.709.445/0001-59 1208 94,65 22,33 72,32 |Retencio comprovada em DIRF
02.933.220/0001-01 1708 231,16 0,00 231,16|Retencio na fonte nio comprovads
03.222.337/0001-31 1708 921,99 734,68 187,31 |Retenchio comprovada em DIRF
30,036.685/0001-97 1708 79,36 56,22 23,14 |Retencio comgrovads em DIRF
33.530.486/0142-60 1708 26,85 0,00 26,85 |Retencio na fonte no comprovada
33.719.485/0001-27 1708 366,04 312,79 53,25 |Retencio comprovads em DIRF
79.361.028/0001-04 1708 14351 133,76 1.301 55|Retencio comprovada em DIRF
81,159 931/0001-39 1708 10,25 0,00 11,25 |Retencho na fonte no comprovads
84.703.248/0001-09 17208 178,43 0,00 178,43 |Retencio na fonte nie comprovada
Total 3.386,50 1.2086,81 2 .097.69]

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: RS 6.453,14
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Em sua Manifestacdo de Inconformidade (MI), a recorrente alegou que informou
em sua DIPJ, ficha 43, fls. 84/85, os CNPJ dos tomadores dos servicos e que o recolhimento é de
responsabilidade do tomador. Alega que apresenta as notas com os valores retidos, fls. 88/161.

A decisdo recorrida recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calenddrio: 2002
Ementa:

DECLARAGAO DE COMPENSAGAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ. CONFIRMAGAO DAS
PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO DECLARADO. DIREITO CREDITORIO NAO
RECONHECIDO.

Somente se confirmadas a existéncia e a validade do crédito declarado apurado
no encerramento do periodo-base analisado defronte a confirmacdo das parcelas
de composicdo do saldo negativo de IRPJ pleiteado, seria admissivel a reforma dos
efeitos da decisdo expressa no despacho decisdrio. Ausentes elementos
probatérios a respeito da composicdo das parcelas do saldo negativo informado e
indeferido, o pleito de revisdo da decisdo anterior ndo pode ser acatado.

Em harmonia com a Sumula CARF 80, na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica
podera deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte,
desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na
base de cdlculo do imposto.

A confirmagdo da inclusdo de valores desta natureza no computo do crédito
decorrente de saldo negativo de IRPJ demanda a apresenta¢do dos informes de
rendimentos anuais adstritos aos valores contidos na declaracdo de compensacgao
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acompanhados de prova inequivoca habil e idbnea competente para avaliacdo da
legitimidade da mensuragao da efetiva reteng¢ao na fonte do imposto de renda no
curso do periodo-base, bem assim para certificar que as receitas correlatas foram
regular e integralmente computadas para determinacdo do Lucro Real da pessoa
juridica.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Nos termos da Sumula CARF n? 80, na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a
retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base de célculo do imposto.

Em relacdo aos meios aptos a comprovar a retencdo da fonte pagadora, o CARF
consolidou o entendimento que a prova da retencdo ndo se faz, exclusivamente, pelos
comprovantes de retencdo, admitindo-se outros meios de prova, conforme o Enunciado da
Sumula CARF 143:
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A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

O Decreto n2 70.235/72, que rege o processo administrativo fiscal, informa que a
prova documental deve ser apresentada junto a impugnacao, precluindo o direito do contribuinte
fazé-lo em outro momento processual, salvo se: a) demonstrar a impossibilidade de apresentagao
oportuna, por motivo de forca maior; b) referir-se a fato ou a direito superveniente; c) destinar a
contrapor fatos ou razées posteriormente trazidas aos autos — art. 16, § 42.

N3o obstante, ao lado desse preceito legal, encontramos, entre os principios que
regem o processo administrativo fiscal o da verdade material, que decorre do principio da
legalidade e impde a apurac¢do da devida ocorréncia do fato gerador, podendo o julgador, inclusive
de oficio, realizar diligéncias para verificar os fatos ocorridos.

Assim, ao apreciar a prova, o julgador formara livremente sua convic¢do, podendo
determinar as diligéncias que entender necessarias, inclusive de oficio, quando entender pela
necessidade para formacdo da sua livre convic¢do — arts. 18 e 29 do Decreto n2 70.235/72.

Nesse sentido, o artigo 16 do Decreto-Lei 70.235/72 deve ser interpretado com
ressalvas, considerando a primazia da verdade real no processo administrativo. Se a autoridade
tem o poder/dever de buscar a verdade no caso concreto, agindo de oficio (fundamentado no
mesmo dispositivo legal - art. 18 - e subsidiariamente na Lei 9.784/99 e no CTN) ndo se pode
afastar a prerrogativa do contribuinte de apresentar a verdade apds a Impugna¢do em primeira
insténcia, caso as autoridades néo a encontrem sozinhas. Toda a legislagdo administrativa,
incluindo o RICARF, aponta para a observdncia do Principio do Formalismo Moderado, da Verdade
Material e o estrito respeito as questdes de Ordem Publica, observado o caso concreto. Diante
disso, o instituto da preclusdo no processo administrativo nGo é absoluto” (Acérddao n? 9101-
003.953, 12 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, publicado em 20/02/2019).

Em complemento, tem-se que no processo administrativo fiscal a Administracéo
deve se pautar no principio da verdade material, flexibilizando a preclusGo no que se refere a
apresentacdo de documentos, a fim de que se busque ao mdximo a incidéncia tributdria (Acérdao
n? 1003-003.475, Relatora Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, 32 Turma Extraordinaria da 12
Secdo, publicado em 21/03/2023).

O entendimento quanto a possibilidade de apreciacdo da prova juntada com o
recurso voluntario é pacifico no CARF. Confira-se:

DIREITO CREDITORIO. PROVAS. RECURSO VOLUNTARIO. APRESENTAGAO.
POSSIBILIDADE. SEM INOVAGAO E DENTRO DO PRAZO LEGAL.

Da interpretacdo da legislagdo relativa ao contencioso administrativo tributdrio,
evidencia-se que ndo ha Obice para apreciagdo, pela autoridade julgadora de
segunda instancia, de provas trazidas apenas em recurso voluntario, mas que
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estejam no contexto da discussdo de matéria em litigio, sem trazer inovacgao.
(Acordao n2 9101-004.688, Relatora Conselheira Edeli Pereira Bessa, 12 Turma da
Camara Superior de Recursos Fiscais, publicado em 03/03/2020).

Desse modo, além de razoavel, imprescindivel a analise das provas colacionadas
pelo contribuinte junto ao recurso voluntdrio, razdo pela qual o julgamento foi convertido em
diligéncia.

Quando os autos vieram a julgamento, na sessdao de 2 de dezembro de 2020, foi
convertido em diligéncia, nos termos da Resolugao n? 1001-000.438 (fls. 182), para que a Unidade
de Origem examinasse a documentacdo anexada pelo contribuinte para confirmar a existéncia do
direito creditorio pleiteado. Confira-se: (fl. 184):

Com relacdo ao argumento trazido, corretamente, pela DRJ, a Simula CARF 80
assim dispoe:

Sumula CARF n2 80

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o valor
do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a reten¢do e o
cémputo das receitas correspondentes na base de cdlculo do imposto.

Ou seja, a prova da retencdo e da tributacdo das receitas sdo condi¢des a
compensacdo e a propria recorrente reconhece estas condicdes ao citar o art. 11,
da IN 1.300/2012, retro.

Por outro lado, ndo se pode negar, também, a existéncia da Sumula CARF 143,
que dispde:

Sumula CARF n2 143
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A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na
apuragdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retengcdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

Entendo que a recorrente atendeu parcialmente a este requisito, ao apresentar

as notas fiscais as fls. 153 (atual 148) a 161 (atual 156). Restando, portanto, a

prova da tributacdo das receitas. Pela DIPJ, anexada aos autos, pode ser

observado que a recorrente auferiu receita de prestacdo de servicos (fl. 43, atual

38), na verdade, foi a Unica receita apresentada naquela obrigacdo acessdria.

Ha que ser ressaltado que este CARF tem pautado as suas decisdes tendo em
conta a ampla possibilidade de produgdo de provas no curso do Processo
Administrativo Tributario o que ratifica a legitimacdo dos principios da ampla
defesa, do devido processo legal e da verdade material.

Assim, proponho converter o julgamento em diligéncia a Unidade de Origem,
para que esta, além de conferir a idoneidade da documentacdo anexada,
confirme que as retencées foram, de fato, efetuadas e intime o contribuinte a
apresentar os documentos contabeis (livros Razdo/Diario) que comprovem a
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tributacdo dos rendimentos e o que os valores foram recebidos liquidos dos

tributos retidos.

O contribuinte foi intimado do Termo de Intimagao Fiscal (fl. 188) e ndo apresentou
manifestacdo. Em sede de Relatério de Diligéncia Fiscal, a Unidade de Origem informou que o
contribuinte ndo atendeu ao termo de intimacao fiscal e, por essa razdo, considerou que o IRRF-
1708 ndo confirmado em DIRF, acima indicado. Devidamente intimado, o contribuinte nao
apresentou manifestagao.

Todavia, a Resolugdo que determinou a conversdao do julgamento em diligéncia
expressamente disse que a Unidade de Origem deveria conferir a idoneidade da documentacao

anexada, confirme que as retencoes foram, de fato, efetuadas e, apds, intimar o contribuinte a

apresentar os documentos contdbeis (livros Razdo/Diario) que comprovem a tributacdo dos

rendimentos e o que os valores foram recebidos liquidos dos tributos retidos, o que nao foi

atendido.
Conclusdo

Diante do exposto, voto por converter o julgamento do Recurso Voluntdrio em
diligéncia a Unidade de Origem, para que esta, além de conferir a idoneidade da documentacao
anexada, confirme que as retencdoes foram, de fato, efetuadas e intime o contribuinte a
apresentar os documentos contdbeis (livros Razdo/Didrio) que comprovem a tributacdo dos
rendimentos e o que os valores foram recebidos liquidos dos tributos retidos, nos termos do voto
da Relatora.

Assinado Digitalmente

Ana Claudia Borges de Oliveira



	Resolução
	Relatório
	Voto

